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DECISÃO

ELEIÇÕES 2026. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO SUPOSTAMENTE COATOR
ATRIBUÍDO A MINISTRO DO TSE. SEQUÊNCIA DE DECISÕES SOBRE CANAL DE
COMUNICAÇÃO DE APOIADOR. RELEVÂNCIA DA IMPETRAÇÃO. RISCO
ATUAL DE INEFICÁCIA DA MEDIDA RESTRITO À POSSÍVEL SUSPENSÃO DO
CANAL. RELEVÂNCIA DAS ALEGAÇÕES DE VÍCIO DE COMPETÊNCIA DOS
ATOS ADMINISTRATIVOS E DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO
COLEGIADO. LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA.

A Coligação Brasil Pronto Pra Mais impetrou mandado de segurança, com pedido de tutela
de urgência (ID 180175429), em face de atos do Ministro Kassio Nunes Marques
(Presidente do Tribunal Superior Eleitoral), consubstanciados em decisões proferidas – a
partir de requerimentos apresentados pelo candidato Flávio Nantes Bolsonaro e pelo
Partido Liberal sobre o canal de WhatsApp denominado “Exército do Lula” – nos autos da
Petição Cível 0602791-73.2026.6.00.0000, procedimento que reproduziu providências
previamente requeridas na AIJE 0602694-73.2026.6.00.0000, ambas em curso no Tribunal
Superior Eleitoral.

A pretensão liminar é obter a suspensão dos efeitos dos atos administrativos impugnados,
preservando-se o restabelecimento do canal e os registros já existentes.

No mérito, a impetrante pretende: a) obter a concessão da segurança para declarar a
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nulidade do procedimento administrativo ou, subsidiariamente, dos comandos específicos
que foram impugnados, por extrapolação da competência administrativa prevista no art.
125-B da Res.-TSE 23.610 e da Portaria TSE 463/2026; b) que seja reconhecido que a
comunicação de endereço eletrônico no registro de candidatura não constitui admissão de
vínculo com a campanha; c) que seja definido que a competência para apreciação de
questões coincidentes com as já submetidas à AIJE 0602694-73.2026.6.00.0000 é do
Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral, com o julgamento conjunto do Mandado de
Segurança Eleitoral 0602844-54.2026.6.00.0000  e do Referendo da PetCiv 0602791-
73.2026.6.00.0000.

A impetrante alega, em síntese, que:

a) as decisões impugnadas foram proferidas pela Presidência do TSE em procedimento
administrativo instaurado a requerimento do candidato Flávio Nantes Bolsonaro, com
usurpação da competência jurisdicional do Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral, prevento
para apreciar a controvérsia desde o ajuizamento da AIJE 0602694-73.2026.6.00.0000;

b) entre 7 e 17.10.2026, o candidato Flávio Bolsonaro e o Partido Liberal apresentaram a
três órgãos deste Tribunal, em quatro procedimentos distintos, uma única pretensão – qual
seja: a suspensão do canal de WhatsApp “Exército do Lula”, criado e administrado pelo
Deputado Federal André Luis Gaspar Janones – inclusive após determinação do
Corregedor-Geral para esclarecimento de eventual duplicidade de pedidos, circunstância
que teria ocasionado decisões conflitantes, em afronta à garantia do juiz natural, às regras
de prevenção e à segurança jurídica, conforme se verifica pela seguinte sequência de atos:

i. em 7.10.2026, às 23h32, o candidato Flávio ajuizou a AIJE 0602694-73.2026.6.00.0000
(ID 180175431) contra o administrador do canal de WhatsApp "Exército do Lula" – o
Deputado Federal André Luis Gaspar Janones, bem como contra os candidatos da
coligação impetrante, com pedido liminar para: a) suspensão do referido canal até
26.10.2026; b) suspensão do perfil reserva; c) remoção de 26 URLs; d) cessação de
impulsionamentos e preservação, pelos provedores, de todos os dados e registros do canal;

ii. em 10.10.2026, às 15h43, o Ministro Corregedor-Geral recebeu a inicial da referida
AIJE e reservou o exame de todos os pedidos de tutela de urgência, determinando  que (ID
180175432), no prazo de 72 horas,  o investigante informasse se medidas idênticas ou
equivalentes haviam sido requeridas em outras ações, bem como individualizasse os dados
cuja preservação pretendia e, em cinco dias, juntasse regularmente a prova digital;

iii. em 10.10.2026, às 16h24 (41 minutos após o recebimento da referida AIJE), o
candidato Flávio apresentou à Presidência do TSE, pedido urgente de providências
administrativas (autuado como PetCiv 0602791-73.2026.6.00.0000 – ID 180175433), com
fundamento no art. 125-B da Res.-TSE 23.610 e na Portaria TSE 463/2026, para requerer a
suspensão do mesmo canal até a homologação do segundo turno, a suspensão da conta do
administrador na funcionalidade de canais, a preservação dos registros por um ano e a
remessa de cópia ao Corregedor para instrução da AIJE 0602694-73, sem esclarecer que a
referida AIJE tratava de pedido com conteúdo coincidente ao referido pedido de
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providências;

iv. em 11.10.2026, às 10h51, foi proferida a Decisão 1 (ID 180175434, pp. 1-32), por meio
da qual a Presidência do TSE ordenou ao provedor, nos autos da PetCiv 0602791-73, a
suspensão do canal em três horas, até a homologação do resultado do segundo turno;

v. a Decisão 2 (ID 180175432, pp. 10-17),  também foi proferida em 11.10.2026, às
16h22, nos autos da AIJE 0602694-73, na qual o Ministro Corregedor-Geral Eleitoral
determinou o restabelecimento do canal até ulterior deliberação do Plenário;

vi. em 13.10.2026, às 9h33, foi proferida a Decisão 3 (ID 180175434, pp. 35-40), por
meio da qual o Ministro Presidente do TSE, nos autos da PetCiv 0602791-73, manteve a
suspensão sob o fundamento da ausência de comunicação do endereço do canal à Justiça
Eleitoral e condicionou a sua retomada à comunicação no registro de candidatura;

vii. a Decisão 4 (ID 180175435, pp. 2-17) também foi proferida em 13.10.2026, às 10h31,
nos autos da SS-El 0602844-54.2026.6.00.0000, por meio da qual o Ministro Presidente do
TSE sustou a eficácia do item "b" da Decisão 2, declarando que a decisão da PetCiv foi
reajustada e ficaria mantida sob os novos fundamentos;

viii. a Decisão 5 (ID 180175434, pp. 41-45) também foi proferida em 13.10.2026, às
15h46, nos autos da PetCiv 0602791-73, por meio da qual, após receber a comunicação do
endereço do canal no registro de candidatura, o Ministro Presidente do TSE autorizou a
retomada do canal, após quarenta e oito horas, mantidas as demais determinações;

ix. em 14.10.2026, às 21h12, foi proferida a Decisão 6 (ID 180175434, pp. 46-49), nos
autos da PetCiv 0602791-73, por meio da qual, invocando alteração do art. 28 da Res.-TSE
23.610, a Presidência do TSE determinou o restabelecimento integral do canal, afirmando
que o restabelecimento não afasta os fundamentos das decisões anteriores;

x. em 16 de outubro, 20h01, foi proferida a Decisão 7 (ID 180175434, pp. 50-52), nos
autos da PetCiv 0602791-73, por meio da qual o Ministro Presidente do TSE – sem
levar ao colegiado as questões cuja submissão a Coligação impetrante havia requerido (ID
180175436, pp. 7-13) nem extinguir o procedimento diante da petição (ID 180175436, pp.
14-19), que demonstrou que o canal de WhatsApp não preenche nenhum dos novos
critérios, estabelecidos pela inclusão dos arts. 33-E a 33-G à Res.-TSE 23.610 – apenas
facultou à impetrante o cancelamento do registro do endereço eletrônico do canal “Exército
do Lula”, comunicado no RCand 0601426-81.2026.6.00.0000, nos termos da nova
regulamentação aprovada pelo Plenário deste Tribunal.;

xi. em 17 de outubro, 15h45, nos autos do RCand 0601426-81, o candidato Flávio
Bolsonaro – que não é parte no referido registro de candidatura – ali apresentou
manifestação de 19 páginas (ID 180175439, pp. 10-28), antecipando-se ao pedido de
cancelamento que a Decisão 7 havia lhe facultado, manifestando-se: a) pelo indeferimento
do cancelamento, sob o argumento de que o referido canal é vinculado à campanha de Luiz
Inácio Lula da Silva, por estarem presentes elementos objetivamente verificáveis dos
critérios dos incisos II, V e VI do art. 33-E"; b) pela a declaração de que o administrador
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do canal e a campanha estão sujeitos aos deveres e à sanção do art. 33-G" e c) pela
expedição de ofício à Meta "no prazo de 2 horas" sobre anúncio pago;

c) a competência administrativa atribuída à Presidência do TSE pelo art. 125-B da Res.-
TSE 23.610 e pela Portaria TSE 463/2026 é limitada à supervisão dos planos de
conformidade das plataformas digitais, não autorizando a suspensão de canais de
comunicação de terceiros, a imposição de restrições à propaganda eleitoral ou a produção
de provas destinadas à instrução de AIJE;

d) as decisões administrativas determinaram a suspensão integral do canal de WhatsApp
"Exército do Lula", reconheceram suposta irregularidade de propaganda eleitoral e
atribuíram possíveis responsabilidades à coligação e aos candidatos sem observância do
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa;

e) a comunicação do endereço eletrônico do canal no processo de registro de candidatura,
realizada por imposição da Presidência como condição para seu restabelecimento, não
configura reconhecimento de vínculo com a campanha, cuja demonstração depende de
elementos objetivamente verificáveis e de apreciação jurisdicional, nos termos do art. 57-
B, § 1º, da Lei 9.504/97 e dos arts. 33-E a 33-G da Res.-TSE 23.610;

f) o processo de registro de candidatura, já julgado, não constitui via adequada para
apreciar o pedido posteriormente formulado por Flávio Bolsonaro de reconhecimento da
vinculação do canal à campanha e de imposição das consequências previstas no art. 33-G
da Res.-TSE 23.610, matéria que deve ser examinada na AIJE ou em representação
eleitoral própria;

g) a suspensão de segurança requerida pelo Partido Liberal, embora não constitua ato
coator, apresenta vícios de cabimento, legitimidade e competência, por ter sido utilizada
para neutralizar decisão jurisdicional do Corregedor-Geral e preservar ato administrativo
da própria autoridade que a deferiu;

h) o posterior restabelecimento do canal e a edição de regulamentação superveniente não
afastam o interesse processual nem convalidam os atos impugnados, uma vez que
permaneceram vigentes determinações administrativas relativas à produção de provas, à
vinculação do canal à campanha e à eventual responsabilização dos impetrantes;

i) o que se discute nos autos é se a Presidência dessa Corte Superior pode ordenar, na via
administrativa, a suspensão de canais de determinado usuário, impor restrições futuras e
reunir elementos para instrução de ação de investigação judicial eleitoral em curso, entre
outros atos;

j) as decisões atacadas contêm vícios evidentes, pois:

i. a primeira decisão transformou o plano de conformidade, instrumento concebido como
mecanismo de controle e regulação das plataformas, em mecanismo de imposição de
sanções a terceiros;
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ii. a segunda decisão, que trata do possível descumprimento do art. 57-B da Lei 9.504/97,
trata de matéria jurisdicional, a ser apurada em representação, e não em feito de natureza
administrativa;

iii. a decisão proferida na suspensão de segurança “acrescentou a esse quadro um vício de
outra ordem: a mesma autoridade que praticou o ato administrativo o protegeu, em
contracautela requerida por quem não podia requerê-la, contra decisão jurisdicional que
já estava submetida ao Plenário” (ID 180175429, p. 13);

k) o exame dos aspectos temporais das postulações revela que houve violação ao juiz
natural, à prevenção e à segurança jurídica, uma vez que houve repetição de um mesmo
pedido cautelar que já fora solicitado em sede de ação de investigação judicial eleitoral,
demanda que foi a primeira a ser proposta;

l) a medida de suspensão de canal de mensagens é de natureza jurisdicional, e não poderia
ser ordenada por decisão de cunho administrativo;

m) o art. 9º-E da Res.-TSE 23.610 não autoriza que a Presidência do TSE ordene a
suspensão de um canal, visto que o exercício do poder administrativo de polícia não
habilita o juiz da propaganda a restringir propagandas em razão de seu teor, salvo nos casos
de ataque à integridade do processo eleitoral;

n) houve usurpação do juiz natural, já que a mesma providência solicitada, a suspensão do
canal, havia sido requerida em sede de AIJE;

o) a análise de se o canal de terceiro é endereço eletrônico vinculado à campanha é matéria
jurisdicional, a ser apurada sob o crivo do contraditório,

p) “Dizer se um canal é ou não endereço eletrônico da campanha não é uma constatação
burocrática. Exige examinar fatos controvertidos: quem criou o canal, quem o administra,
por iniciativa de quem e com que vínculo com a candidatura. Exige também dar a esses
fatos a qualificação jurídica correta diante da ressalva legal. É um juízo que se forma em
processo, com produção de prova e com a participação de quem será afetado por ele” (ID
180175429, p. 36);

q) a decisão coatora não examinou a ressalva constante do art. 57-B, § 1º, da Lei 9.504/97,
segundo o qual é dispensável a comunicação de endereço eletrônico “de iniciativa de
pessoa natural”;

r) caso fosse possível constatar a violação ao art. 57-B, § 1º, da Lei 9.504/97, a sanção
cabível seria a aplicação de multa, a ser apurada em sede de representação. A consequência
não é a suspensão do endereço eletrônico por decisão administrativa;

s) a segunda decisão impugnada atinge diretamente os impetrantes, pois impõe o ônus de
comunicação de endereço eletrônico de iniciativa de terceiro, os coloca como diretamente
responsáveis por eventual uso irregular e reconhece o vínculo com a chapa, procedimento
que ofende o devido processo legal e o contraditório;
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t) “Desaparece, por fim, qualquer aparência de supervisão do provedor. A segunda
decisão dirige ordens diretamente ao administrador (item iv). Institui procedimento pelo
qual a Assessoria de Enfrentamento à Desinformação elaborará "termo de informação"
sobre publicações do canal e dos canais da outra chapa, "para deliberação desta
Presidência" (item v). E impõe ao provedor o "acompanhamento proativo" do canal e dos
"demais canais públicos de grande alcance indicados pelas campanhas" (item vi). Até o
fim do pleito, a comunicação das campanhas passa a submeter-se a instância
administrativa singular, sem distribuição e sem referendo. A extensão do regime às duas
chapas não supre a falta de competência; apenas a multiplica” (ID 180175429, p. 42);

u) as decisões administrativas posteriores, apesar de continuarem a afirmar a competência,
deixam evidente que a via própria é a jurisdicional, como se depreende do precedente
invocado, o Referendo na RP 0601914-36.2026.6.00.0000;

v) conquanto a decisão na Suspensão de Segurança 0602844-54 não seja objeto da
impetração, seus múltiplos vícios ilustram como os atos impugnados acabaram mantidos.
Entre esses vícios, destaca-se:

i. a AIJE na qual proferida a decisão objeto de contracautela não foi ajuizada em face do
poder público;

ii. o Partido Liberal não detém legitimidade para requerer suspensão de segurança, a qual,
segundo o art. 4º da Lei 8.437/92 e o art. 15 da Lei 12.016/2009, somente pode ser
proposta pelo Ministério Público e pela pessoa jurídica de direito público interessada;

iii. “o Plenário do Supremo Tribunal Federal já o disse, no ponto, sem ambiguidade: ‘[a]
legitimidade para postular a contracautela não é dada ao partido político, na qualidade de
pessoa jurídica de direito privado’ (SL nº 1.424-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de
1º.10.2021)” (ID 180175429. p. 48);

iv. a autoridade que proferiu o ato a ser resguardado não poderia protegê-lo, seja porque o
tema vertido na AIJE já estava submetido ao Colegiado, seja porque a Suspensão de
Segurança serve para o presidente sustar a liminar enquanto o tribunal a ele subordinado
julga o recurso, não para viabilizar a reforma de decisão de colega;

x) não cabe apurar a vinculação do canal nos autos do Registro de Candidatura 0601426-
81, pois: i. o registro de candidatura já foi julgado e transitou em julgado; ii. as
providências foram solicitadas por quem não é parte no processo; iii. a persistência do
registro de candidatura serve unicamente à comunicação de novos endereços eletrônicos,
mas não para julgamento sobre essa vinculação; iv. o exame da vinculação do canal e a
campanha dos impetrantes é objeto da AIJE, ou de eventual representação, não do registro
de candidatura ou de atos administrativos;

y) estão demonstrados os requisitos da tutela de urgência, sendo certo que “o perigo na
demora da prestação jurisdicional é evidente em face de estarmos a uma semana da
votação do segundo turno” (ID 180175429, p. 55).
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Por meio da petição de ID 180199314, Flávio Nantes Bolsonaro impugnou o pedido de
tutela de urgência e defendeu o respectivo indeferimento.

Na petição de ID 180210243, a impetrante aditou a inicial e os pedidos, considerando a
notícia de fatos supervenientes à impetração.

É o relatório.

Decido.

1. Requisitos da petição inicial e da representação processual.

A exordial está em ordem e foi subscrita por advogado devidamente habilitado nos autos
(procuração de ID 180175430).

Porém, esclareço que, a despeito de constar da petição que a impetração é requerida pela
Coligação Brasil Pronto pra Mais, Luiz Inácio Lula da Silva e Geraldo José Rodrigues
Alckmin Filho, a procuração em tela se refere  exclusivamente à primeira impetrante.

Feito o esclarecimento, passo ao exame da impetração.

2. Delimitação do objeto do mandado de segurança e exame da repercussão de fatos
supervenientes à impetração.

Antes de adentrar o exame das alegações do madamus, é importante divisar os atos que
podem compor a presente análise e aqueles que são citados apenas como elementos
contextuais.

Há o bloco de decisões administrativas exaradas pela Presidência na multicitada PetCiv
0602791-73, o qual pode ser objeto de mandado de segurança e de exame da respectiva
ilegalidade ou abuso de poder.

Por outro lado, há as decisões de natureza jurisdicional, a exemplo da proferida Suspensão
de Segurança 0602844-54 e a que eventualmente venha a ser proferida no Registro de
Candidatura 0601426-81, as quais desafiam vias impugnativas próprias, salvo nos casos de
teratologia ou manifesta ilegalidade, nos termos da Súmula 22/TSE.

De resto, no caso dos autos, o pedido principal não se volta à impugnação de pré-minuta de
resolução, ou de lei em tese, tal como se verificou no MSCiv 0603259-37.2026.6.00.0000.

Por fim, ressalto que os fatos supervenientes noticiados não prejudicam a presente
impetração, uma vez que, mesmo tendo sido a PetCiv 0602791-73 extinta sem julgamento
de mérito por perda de objeto, seus pressupostos e determinações não foram expressamente
revogadas e, outrossim, foram transladados para a PetCiv 0603214-33, a qual, ao menos
potencialmente conforme se verá adiante, poderá acarretar a suspensão do canal, que é o
ponto nodal da impetração.

Feitas essas considerações, passo ao exame das alegações nos limites acima demarcados.
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3. Exame do pedido de liminar.

Nos termos do inciso III do art. 7º da Lei 12.016/2009, é possível a suspensão liminar do
ato administrativo tido como coator se houver fundamento relevante e se da persistência do
ato impugnado puder resultar a ineficácia de eventual medida final concedida. Note-se que
o mandamus que se volta a impugnar ato administrativo tem por fundamento a violação ou
ameaça a direito líquido e certo. Diferentemente do que  ocorre com as excepcionalíssimas
hipóteses de mandado de segurança em face de ato processual praticado no âmbito da
jurisdição judicial (hipótese diversa do que se discute aqui), não se exige o caráter
teratológico da decisão, não obstante, ora e vez também ele possa estar presente. Basta que
o ato se mostre potencialmente ilegal ou abusivo para que o writ seja processado.

Reitero que o objeto do presente mandado de segurança são atos praticados ou que possam
ser editados pela Presidência deste Tribunal no exercício das suas competências
administrativas e não jurisdicionais. Competências que basicamente se referem às
atribuições conferidas à Presidência para monitorar os Planos de Conformidade das
plataformas de internet (art. 125-B, Res. n. 23.610/2019, redação dada pela Resolução n.
23.755/2026) e ao poder e polícia para coibir a desinformação que atinja a integridade do
processo eleitoral (Resolução n. 23.714/2022).

Como é sabido de todos, competências administrativas são parcelas de poder-dever
atribuídas à autoridade pública para serem exercidas i) nos limites dos poderes que lhes
foram conferidas e ii) no estrito cumprimento da finalidade justificadora de tal atribuição.
O desbordamento dos limites caracteriza desvio de poder. O desvio a finalidade legal
caracteriza do desvio de finalidade. Ambos vícios combatíveis pela via mandamental.

No  que se refere ao risco de ineficácia da medida final, ressalto que o canal de
comunicação discutido nos autos já foi suspenso em razão de decisões administrativas da
Presidência desta Corte Superior, o que se verifica na sucessão de atos abaixo resumida:

i. em 11.10.2026, às 10h51, foi proferida a Decisão 1 (ID 180175434, pp. 1-32), por meio
da qual a Presidência do TSE ordenou ao provedor, nos autos da PetCiv 0602791-73, a
suspensão do canal em três horas, até a homologação do resultado do segundo turno;

ii. a Decisão 2 (ID 180175432, pp. 10-17),  também foi proferida em 11.10.2026, às
16h22, nos autos da AIJE 0602694-73, na qual o Ministro Corregedor-Geral Eleitoral
determinou o restabelecimento do canal até ulterior deliberação do Plenário;

iii. em 13.10.2026, às 9h33, foi proferida a Decisão 3 (ID 180175434, pp. 35-40), por
meio da qual o Ministro Presidente do TSE, nos autos da PetCiv 0602791-73, manteve a
suspensão sob o fundamento da ausência de comunicação do endereço do canal à Justiça
Eleitoral e condicionou a sua retomada à comunicação no registro de candidatura;

iv. a Decisão 4 (ID 180175435, pp. 2-17) também foi proferida em 13.10.2026, às 10h31,
nos autos da SS-El 0602844-54.2026.6.00.0000, por meio da qual o Ministro Presidente do
TSE sustou a eficácia do item "b" da Decisão 2, declarando que a decisão da PetCiv foi
reajustada e ficaria mantida sob os novos fundamentos;
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v. a Decisão 5 (ID 180175434, pp. 41-45) também foi proferida em 13.10.2026, às 15h46,
nos autos da PetCiv 0602791-73, por meio da qual, após receber a comunicação do
endereço do canal no registro de candidatura, o Ministro Presidente do TSE autorizou a
retomada do canal, após quarenta e oito horas, mantidas as demais determinações;

vi. em 14.10.2026, às 21h12, foi proferida a Decisão 6 (ID 180175434, pp. 46-49), nos
autos da PetCiv 0602791-73, por meio da qual, invocando alteração do art. 28 da Res.-TSE
23.610, a Presidência do TSE determinou o restabelecimento integral do canal, afirmando
que o restabelecimento não afasta os fundamentos das decisões anteriores.

vii. em 16 de outubro, 20h01, foi proferida a Decisão 7 (ID 180175434, pp. 50-52), nos
autos da PetCiv 0602791-73, por meio da qual o Ministro Presidente do TSE facultou à
impetrante o cancelamento do registro do endereço eletrônico do canal “Exército do Lula”,
comunicado no RCand 0601426-81.2026.6.00.0000, nos termos da nova regulamentação
aprovada pelo Plenário deste Tribunal.

O quadro acima revela que há relevante divergência entre membros desta Corte Superior
sobre a competência para ordenar a suspensão de canal de comunicação, dissenso que
ainda não foi submetido à apreciação Colegiada. Inexiste, até o momento, decisão do
Colegiado acerca destes temas relacionados ao referido Canal, fato relevante inclusive em
vista do disposto no art. 2º, 

Essa indefinição tem levado as partes interessadas a apresentar, no legítimo exercício do
direito de petição, os mais diversos pleitos à Presidência desta Corte Superior, entre os
quais destaco aquele constante da PetCiv 0603214-33, de cujo pedido inicial consta:

d) seja reconhecida, para os fins desta supervisão, a possibilidade de incidência do art.
28, § 6º-B, da Resolução TSE nº 23.610/2019 (que retira a proteção da mobilização
coletiva quando ela serve “para fins ilícitos” e responsabiliza “as pessoas organizadoras,
as criadoras do conteúdo, as distribuidoras e as participantes”) e do art. 57-B, § 3º, da
Lei nº 9.504/1997, repetido no art. 28, § 3º, da Resolução TSE nº 23.610/2019 (que proíbe
usar “ferramentas digitais não disponibilizadas pelo provedor da aplicação de internet,
ainda que gratuitas, para alterar o teor ou a repercussão de propaganda eleitoral”), e seja
determinado à META que responda, em 6 horas, sobre a regularidade do uso do seu
ecossistema, neste caso concreto, principalmente quanto aos seus termos de uso e
diretrizes da comunidade, sobre a emissão de ordens de engajamento sincronizado com
hora marcada destinadas a alterar a distribuição algorítmica, de ditar comentários em
massa e de distribuir textos prontos em primeira pessoa que ocultem a origem da
propaganda;

e) em caso de reiteração, seja determinada ao provedor a aplicação da medida em nível de
canal prevista no item 1.4.3 do Plano e no art. 33-G da Resolução;

Conquanto não se pleiteie expressamente, o pedido acima tem como finalidade mediata
a suspensão do canal, considerando que se requer a retirada da proteção do § 6º-A do art.
28 da Res.-TSE 23.610, o qual considera lícita a veiculação de propaganda eleitoral em
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canais e perfis de pessoas naturais que alcancem grande audiência na internet e que
participem de atos de mobilização nas redes para ampliar o alcance orgânico da mensagem,
como o compartilhamento simultâneo de material distribuído aos participantes, a
convocação para eventos virtuais e presenciais e a utilização de hashtags.

Além disso, o pedido acima tem como escopo o reconhecimento da incidência do art. 57-
B, § 3º, da Lei 9.504/97, que veda a utilização de impulsionamento de conteúdos e
ferramentas digitais não disponibilizadas pelo provedor da aplicação de internet, ainda que
gratuitas, para alterar o teor ou a repercussão de propaganda eleitoral, tanto próprios quanto
de terceiros.

Por fim, também se pede a aplicação do regime descrito no art. 33-G da Res.-TSE 23.610,
segundo o qual “os responsáveis pelo canal e as respectivas campanhas às quais o
respectivo canal estiver vinculado têm o dever de cuidado e de zelar pela licitude dos
conteúdos vinculados e higidez das informações e das mensagens veiculadas, vedada a
utilização do canal para a transmissão de conteúdo a que se refere o art. 9º-C desta
Resolução, sob pena da respectiva indisponibilização do canal em uso em caso de
condutas reiteradas, sem prejuízo da apuração das responsabilidades correspondentes”
(grifos nossos).

A despeito de a matéria alusiva à competência para ordenar a suspensão do canal já estar
afetada ao Colegiado, Sua Excelência exarou despacho em 22.10.2026, com as seguintes
determinações:

3. Ante o exposto:

(i) admito a Coligação Brasil Pronto pra Mais e André Luis Gaspar Janones como
terceiros interessados (art. 9º, II, da Lei n. 9.784/1999) e defiro a extensão da instrução à
Google Brasil Internet Ltda. e à X Brasil Internet Ltda., determinando a retificação da
autuação;

(ii) intime-se, com urgência, a Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. para que, no
prazo de 24 horas, apresente manifestação acompanhada de relatório técnico
circunstanciado, com metodologia, critérios, resultados e limitações, que contemple, de
forma individualizada:

(a) verificação dos achados técnicos: análise individualizada dos elementos fáticos e
técnicos apresentados no requerimento e na documentação que o acompanha, com
indicação dos procedimentos de verificação empregados, dos resultados obtidos e dos
fundamentos que sustentam as conclusões alcançadas;

(b) identificação de comportamento coordenado: avaliação da existência de padrões de
atuação coordenada, sincronização de atividades, replicação sistemática de conteúdos e
articulação entre contas, canais e plataformas, com explicitação dos parâmetros técnicos
utilizados para sua identificação e classificação, inclusive quanto à distinção entre
mobilização legítima e comportamento coordenado potencialmente irregular.
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(c) análise dos padrões de engajamento e distribuição: exame dos indicadores de alcance,
interação, compartilhamento e propagação dos conteúdos identificados, com avaliação de
eventuais anomalias estatísticas, padrões atípicos de comportamento e mecanismos
suscetíveis de produzir amplificação artificial de visibilidade ou repercussão.

(d) rastreabilidade e circulação de conteúdos: avaliação dos fluxos de distribuição e
redistribuição das publicações examinadas, inclusive quanto à identificação de padrões de
encaminhamento, reprodução de mensagens, migração de audiência e eventual utilização
de mecanismos destinados a contornar as funcionalidades de controle e integridade das
plataformas.

(e) integridade e preservação de registros: esclarecimento acerca da disponibilidade,
integridade, rastreabilidade e possibilidade de preservação dos registros relacionados aos
fatos investigados, inclusive quanto a conteúdos excluídos ou modificados, com indicação
das medidas de conservação de evidências tecnicamente disponíveis e eventualmente
implementadas.

(f) avaliação dos conteúdos e das práticas identificadas: exame técnico das publicações,
orientações e demais condutas individualizadas nos autos, à luz das políticas de
integridade, autenticidade, segurança e prevenção à desinformação aplicáveis aos
serviços envolvidos, com indicação de eventuais infrações identificadas e dos respectivos
critérios de enquadramento.

(g) análise das atividades publicitárias e de amplificação remunerada: verificação da
existência de mecanismos de promoção paga, impulsionamento ou distribuição
patrocinada associados aos conteúdos e estruturas digitais examinados, com avaliação de
sua regularidade, rastreabilidade e conformidade com as políticas de publicidade e
transparência da plataforma.

(h) aderência ao Plano de Conformidade: avaliação da efetiva aplicação dos
procedimentos, mecanismos de detecção, protocolos de resposta e medidas de mitigação
previstos no Plano de Conformidade apresentado à Justiça Eleitoral, com demonstração
de sua adequação e efetividade diante das ocorrências relatadas.

(i) avaliação das providências requeridas: manifestação técnica específica e
fundamentada sobre a integralidade dos pedidos formulados, com indicação da
viabilidade das medidas postuladas, das providências eventualmente adotadas, dos
resultados alcançados e das limitações técnicas ou operacionais existentes;

(j) a avaliação, com distinção expressa entre atuação coordenada legítima e redes
inautênticas, dos padrões de sincronização, replicação, engajamento e circulação de
conteúdos entre o canal, grupos, outros canais e perfis do Facebook, do Instagram e do
Threads;

(k) a manifestação deverá abranger, de forma individualizada e fundamentada, todos os
pedidos formulados no requerimento inicial, com a apresentação dos esclarecimentos
técnicos pertinentes, especialmente quanto à consistência dos achados relatados, à
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adequação dos mecanismos de fiscalização e controle empregados e às providências
eventualmente adotadas;

(l) a empresa deverá apresentar relatório técnico circunstanciado, acompanhado dos
elementos disponíveis que subsidiaram suas conclusões, com indicação da metodologia
utilizada, dos critérios de avaliação, dos resultados obtidos e das eventuais limitações
identificadas durante a análise

(iii) intimem-se a Google Brasil Internet Ltda. e a X Brasil Internet Ltda., com cópia das
petições IDs 180193048 e 180195280, para que, em 24 horas, informem se identificaram
amplificação coordenada dos termos e hashtags indicados, entre 18 e 20 de outubro de
2026, em seus indicadores orgânicos (buscas em alta, sugestões de busca e Assuntos do
Momento), as políticas aplicáveis e as medidas adotadas, com dados agregados;

(iv) determino aos provedores o protocolo sigiloso das informações sensíveis e determino
que preservem, até ulterior deliberação, os registros relacionados aos fatos;

(v) ressalto que o prazo de 24 horas, justificado pela proximidade do segundo turno,
destina-se à manifestação preliminar (arts. 39 e 45 da Lei n. 9.784/1999 e art. 31 da
Portaria n. 463/2026/TSE) e não se confunde com os dos arts. 10, § 1º, e 26, § 1º, da
referida portaria;

(vi) após, abra-se vista às partes, aos interessados e à Procuradoria-Geral Eleitoral, pelo
prazo comum de 24 horas; e

(vii) postergo a apreciação dos demais pedidos e das questões preliminares para após as
informações dos provedores.

Tomada na sua objetiva extensão, a solicitação de informações às plataformas de internet,
em princípio, se enquadra dentro das competências administrativas conferidas à
Presidência pelo art. 125-B da Res. N. 23.610/19 para monitorar o cumprimento dos
Planos de Conformidades apresentados e compromissados pelas mesmas. Nesta toada,
nenhum vício haveria. Todavia ao incluir o item (vii) e cotejá-lo com o pedido original da
Peticionante, não se põe implausível o risco de uma determinação de nova suspensão do
canal, o que prima facie (i) não encontra respaldo na reserva de Plenário para tal decisão
administrativa (art. 2º, § 1º combinado com o Art.3o.da Res.n.23.714/2022), nem com a
competência conferida pelo art. 125-B, caput e  §2º. Da Resolução n. 23.610;2019).

Não se está a dizer que a Presidência alvitra com o Despacho de 22.10. 2026 na Pet.
0603214-33 instruir o feito para exorbitar suas competências. Até porque no referido
Despacho fez por consignar que:

Ressalto que a conduta de administradores de canais e de campanhas são apuradas nas
ações eleitorais próprias.
De plano, verifico que no estado atual dos autos, não há elementos suficientes para o
exame das medidas postuladas.
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Não obstante, o quadro acima revela haver fundadas razões para que se tema nova
suspensão do canal antes da realização do segundo turno das eleições, marcado para
25.10.2026. Tal risco, mormente em tempos de acelerada difusão de informação dos meios
digitais e no ambiente de elevada expectativa em relação ao pleito, contribui para criar
instabilidade, fomentar desinformação e permitir semeadores de desconfiança de higidez
da Justiça eleitoral. Tudo a justificar que, no exercício da jurisdição, se permita deixar
claro os limites de competências administrativas e jurisdicionais, inclusive em reforço ao
regular exercício das competências administrativas da Presidência.  .

Portanto, entendo evidenciado o periculum in mora, apoiado seja na obrigação da Justiça
Eleitoral de afastar riscos, suspeitas e desconfianças do porvir de decisões de inopino e
viciadas pela exorbitância de competências ou desvio de finalidade (o que se deve de logo
afastar), seja porque a alegada iminência de decisão de suspensão do referido Canal de
Comunicação  designado “Exército de Lula” no qual estão engajados milhões de
brasileiros, afora os vícios apontados, causaria instabilidade às vésperas do pleito.

Quanto à relevância do fundamento da impetração, reitero os seguintes pontos, que serão
objeto de exame mais aprofundado adiante:

i. decisão de suspensão ou retirada do referido Canal de Comunicação colidiria com o
disposto no art. 125-B da Res.-TSE 23.610, que atribui ao Presidente do desta Corte
Superior a competência administrativa de fazer executar o planos de conformidade para
prevenção e mitigação de riscos à integridade do processo eleitoral e ao efetivo
cumprimento das obrigações previstas nos arts. 9º-B, 9º-C, 9º-D, 9-E, 27-A, 28, 29, 30, 32,
33, 33-A, 33-B, 34, 36, 38, 39 e 40 do mesmo ato normativo, competência que, em
princípio, não engloba a suspensão de canais de comunicação de pessoas naturais;

ii. eventual extrapolação da competência administrativa para disciplinar matérias que
devem ser submetidas à via jurisdicional, ensejaria descumprimento do art. 57-B da Lei
9.504/97;

iii. possível inobservância dos §§ 6º e 6º-A do art. 28 da Res.-TSE 23.610, os quais
permitem a manifestação espontânea na internet de pessoas naturais em matéria político-
eleitoral, mesmo que sob a forma de elogio ou crítica a candidata, candidato, partido
político, federação ou coligação, mesmo que em forma de canal de pessoa natural que
alcance grande audiência na internet e que participe de atos de ampliação de alcance
orgânico da mensagem;

iv. o exercício de competência administrativa com objeto e resultado sobreposto à matéria
de competência do Colegiado e  já afetada ao seu exame, violaria a Reserva de Plenário.

Aprofundo, ainda que num exame preliminar próprio a tutela de urgência, estes
fundamentos.

3.1. Alegado descumprimento do art. 125-B da Res.-TSE 23.610.

O art. 125-B da Res.-TSE 23.610 contém a seguinte redação:
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Art. 125-B. Os provedores de aplicação de internet deverão, nos termos, prazos e
diretrizes editados pela Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, elaborar plano de
conformidade destinado à prevenção e à mitigação de riscos à integridade do processo
eleitoral e ao efetivo cumprimento das obrigações previstas nos arts. 9º-B, 9º-C, 9º-D, 9-E,
27-A, 28, 29, 30, 32, 33, 33-A, 33-B, 34, 36, 38, 39 e 40 desta Resolução.

§ 1º O plano de conformidade deverá conter, no mínimo:

I - deveres e medidas de conformidade apontadas para cada disposição desta Resolução;

II - critérios e indicadores mensuráveis e periódicos para acompanhamento de sua
implementação;

III - prazos, resultados esperados e trajetória de alcance.

§ 2º O cumprimento do disposto neste artigo constitui requisito para o credenciamento de
que trata o art. 27-A, § 4º, e para o cadastro previsto no art. 29, § 9º desta Resolução.

§ 3º A Portaria a que se refere o caput deste artigo será publicada no Diário de Justiça
Eletrônico.

A partir da dicção do referido dispositivo, compete à Presidência desta Corte Superior fixar
prazos e diretrizes para que os provedores de aplicação de internet elaborem plano de
conformidade cujo desiderato é unicamente a prevenção e mitigação de riscos à
integridade do processo eleitoral e ao efetivo cumprimento das obrigações previstas nos
arts. 9º-B, 9º-C, 9º-D, 9-E, 27-A, 28, 29, 30, 32, 33, 33-A, 33-B, 34, 36, 38, 39 e 40 do
mesmo ato normativo. Tais obrigações são as seguintes:

i) os requisitos para a devida identificação do uso de ferramentas de inteligência artificial
ou tecnologia equivalente para a criação de conteúdo sintético (art. 9º-B);

ii) a vedação do uso de conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente
inverídicos ou descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito
ou à integridade do processo eleitoral (art. 9º-C);

iii) dever do provedor de aplicação de internet, que permita a veiculação de conteúdo
político-eleitoral, de adotar e publicizar medidas para impedir ou diminuir a circulação de
fatos notoriamente inverídicos ou gravemente descontextualizados que possam atingir a
integridade do processo eleitoral (art. 9º-D);

iv) dever de indisponibilização imediata de conteúdos e contas que contenham graves
violação à ordem jurídica discriminadas no dispositivo (art. 9º-E);

v) obrigações aos provedores de aplicação que prestem serviço de impulsionamento de
conteúdos político-eleitorais, inclusive sob a forma de priorização de resultado de busca
(art. 27-A);

vi) obrigações aos provedores no que tange à veiculação de propaganda eleitoral na
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internet (art. 28);

vii) vedação de veiculação de propaganda paga na internet, excetuado o impulsionamento
de conteúdos (art. 29);

viii) a vedação à manifestação anônima durante a campanha eleitoral e daquela que possa
ensejar a concessão de direito de resposta (art. 30);

ix) possibilidade de aplicação de sanções aos provedores de aplicação se, no prazo
determinado pela Justiça Eleitoral, contado a partir da notificação de decisão judicial
específica sobre a existência de propaganda irregular, não tomar providências para a
cessação dessa divulgação (art. 32);

x) necessidade de identificação de mensagens eletrônicas e mensagens instantâneas
enviadas por candidato, partido político, federação ou coligação, bem como da existência
de mecanismo que permita à pessoa destinatária a solicitação de descadastramento e
eliminação dos seus dados pessoais (art. 33);

xi) dever de os provedores de aplicação informarem expressamente aos usuários sobre a
possibilidade de tratamento de seus dados pessoais para a veiculação de propaganda
eleitoral no âmbito e nos limites técnicos de cada provedor, caso admitam essa forma de
propaganda (art. 33-A);

xii) deveres dos provedores de aplicação quando fizerem tratamento de dados (art. 33-B);

xiii) vedação de propaganda por telemarketing ou por meio do disparo em massa (art. 34);

xiv) a possibilidade de requerimento pelo Ministério Público, candidato, partido político
federação ou coligação para que, observado o rito do art. 96 da Lei 9.504/97, seja requerida
a suspensão do acesso a todo conteúdo veiculado que deixar de cumprir as disposições da
Lei nº 9.504/1997 (art. 36);

xv) princípio da intervenção mínima da Justiça Eleitoral em sede de remoção de conteúdo
na internet (art. 38);

xvi) exigência de ordem judicial para que o provedor responsável seja obrigado a
disponibilizar os registros de conexão e de acesso a aplicações de internet, de forma
autônoma ou associados a dados cadastrais, a dados pessoais ou a outras informações
disponíveis que possam contribuir para a identificação da usuária ou do usuário (art. 39);

xvii) possibilidade de requerer ao Juiz Eleitoral, em sede de processo jurisdicional, medida
cautelar de preservação de dados de usuários (art. 40).

Em relação aos seus requisitos mínimos do plano de conformidade, o § 1º é explícito ao
dispor sobre deveres e medidas para cada uma das hipóteses acima, critérios e indicadores
mensuráveis de sua implementação, os prazos, resultados esperados e o respectivo
caminho de alcance.
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Em nenhum momento, o conteúdo do plano de conformidade indica a possibilidade de a
autoridade administrativa arrogar a si a apuração de ilícitos eleitorais de candidatos,
partidos, coligações ou de pessoas naturais, pois a sua finalidade é a tratativa com as
plataformas.

Aliás, o próprio § 2º do art. 125-B contém a principal consequência da observância ou não
do plano de conformidade. O cumprimento é requisito para a habilitação de que trata o art.
27-A, § 4º, c.c. art. 29, § 9º, ambos da mesma resolução, os quais tratam do
credenciamento para prestar serviço de impulsionamento. Ou seja, não há espaço
interpretativo para que a atuação administrativa de fiscalização do plano de
conformidade resulte em sanções diretas a candidatos, partidos e coligação – e muito
menos a pessoas naturais não participantes do pleito.

Aliás, a própria norma regulamentar trata como absolutamente excepcional a suspensão de
acesso a conteúdo na internet, a qual demanda não apenas processo jurisdicional que
observe o rito do art. 96 da Lei 9.504/97, mas também verificação de efetivo
descumprimento da Lei 9.504/97. E de toda sorte tal pedido, se formalizado, deve
seguir as regras ordinárias de distribuição, não podendo ser afetado diretamente à
Presidência com base em suposta vinculação com a fiscalização do plano de
conformidade.

Também confirma esse entendimento o exame da Portaria 467/2026, a qual não contém
nenhum dispositivo que autorize a Presidência desta Corte Superior suspender, à
revelia e independentemente de decisão judicial, aplicação disponibilizada por
provedor ou conteúdo veiculado por pessoa natural. Absolutamente nenhum. E se
houvesse, o referido ato normativo estaria inquinado de grave vício de ilegalidade, por não
encontrar respaldo em lei ou resolução.  

No ponto, importa ressaltar que é absolutamente irrelevante que a Presidência do
Tribunal Superior Eleitoral tenha praticado, em outros pleitos, medidas similares por
ocasião da fiscalização do plano de conformidade. Nos termos legais, esse o Plano de
Conformidade é inovação introduzida pela Resolução n. 23.755/2026 e com contornos
precisos ali delimitados que não se prestam a censurar administrativamente Canais de
pessoas físicas. Outrossim, a remoção de conteúdo pela Presidência em pleitos passados
teve por lastro normativo a Resolução n. 23.714/2022 e por ela i) o conteúdo a ser retirado
 se restringe àqueles que envolva desinformação que atinja a integridade do processo
eleitoral (por exemplo fake news sobre urnas eletrônicas) e a competência do Presidente
está sujeita a deliberação prévia e congênere do Plenário.

E digo isso forte nas seguintes premissas: i) decisões administrativas ilegais não obrigam o
administrador, que tem o dever da autotutela administrativa; ii) decisões administrativas
não são oponíveis à competência jurisdicional da Corte; iii) não há nenhum paralelo entre a
indispensável defesa institucional da Corte, da integridade de seus membros e servidores
ou da confiabilidade no processo de votação e a apuração de condutas que possam causar
violações em detrimento desta ou daquela campanha
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Enfim, parece-me absolutamente relevante, fortemente plausível, o fundamento da
impetração alusivo à incompetência da Presidência do Tribunal Superior Eleitoral para, na
atividade de fiscalização do plano de conformidade, caso isso venha a se repetir,
determinar a suspensão de canal, remoção de conteúdo ou mesmo o acautelamento de
provas. Todas essas providências não se inserem na competência conferida pelo art. 125-B
da Res.-TSE 23.610, devendo os respectivos pleitos, se for o caso, constar de processo de
natureza jurisdicional.

Aqui, uma eventual nova suspensão do Canal em apreço no exercício das competências
previstas no art. 125-B da Res.-TSE 23.610 caracterizaria desvio de finalidade a viciar
irremediavelmente o ato.

 

3.2. Extrapolação da competência administrativa para disciplinar matérias que
devem ser submetidas à via jurisdicional.

Conforme sobejamente demonstrado no item anterior, a competência para fiscalização do
plano de conformidade junto aos provedores de aplicação não confere à Presidência o
poder de determinar providências tipicamente de natureza jurisdicional, a exemplo da
inobservância por candidatos, partidos, coligações e federações das disposições da Lei
9.504/97 e da Res.-TSE 23.610.

Mesmo se a pretensão for instrutória, os elementos devem ser reunidos em ação própria,
sujeita às regras de competência da Lei 9.504/97 e com distribuição entre os ministros
auxiliares, por sorteio.

Daí porque a atuação administrativa, mesmo do Presidente desta Corte Superior, para
apurar possível descumprimento dos arts. 57-B e 57-C, ambos da Lei 9.504/97, ou mesmo
do art. 28 da Res.-TSE 23.610, caracterizaria usurpação da competência jurisdicional do
Tribunal Superior Eleitoral, somente a quem cabe eventualmente determinar a suspensão
de aplicação ou de acesso a conteúdo na internet.

Torno a dizer: não há nenhuma medida de equiparação entre a situação descrita na inicial,
que envolve possível e alegada violação de regras da Lei 9.504/97 por pessoa natural – a
eventualmente prejudicar um dos candidatos envolvidos na disputa –, e as situações
excepcionais em que houve defesa institucional da Corte, de seus membros e servidores e,
sobretudo, do processo eletrônico de votação e apuração.

Nem mesmo sob a ótica do poder de polícia eleitoral seria possível contornar a exigência
de processo judicial para a situação retratada nos presentes autos. Se ilicitude houver, ela
será apurada em processo jurisdicional específico, e não em processo de fiscalização que
envolve unicamente a relação bilateral entre a Presidência desta Corte Superior e os
provedores de aplicação.

A meu sentir, aplica-se a razão subjacente ao seguinte julgado: “O poder de polícia
eleitoral, previsto no art. 41, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.504/1997, está relacionado à
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propaganda eleitoral e compreende a prática de atos preventivos ou inibitórios de
irregularidades. As medidas que busquem aplicar sanções ou se distanciem da finalidade
preventiva devem ter caráter jurisdicional e obedecer ao devido processo legal” (AI 477-
38, redator para o acórdão Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJE de 26.8.2020).

Aliás, sempre oportuno relembrar que a providência de suspensão do canal, medida que
alfim se busca nos procedimentos administrativos objeto da impetração, já havia sido
requerida em sede de ação de investigação judicial eleitoral, a AIJE 0602694-
73.2026.6.00.0000,  processo de competência absoluta da Corregedoria-Geral Eleitoral.
Ante a pendência desse exame pelo juízo competente, não cabia e não cabe ordenar
administrativamente medida que somente é possível pela via jurisdicional, seja qual for o
argumento ou pretexto (poder de polícia, fiscalização de plano de conformidade ou a
combinação de ambas as atividades).

Portanto, também quando a esse aspecto, está demonstrada a relevância da impetração.

3.3. Alegada inobservância dos §§ 6º e 6º-A do art. 28 da Res.-TSE 23.610.

Os §§ 6º e 6º-A do art. 28 da Res.-TSE 23.610 contêm a seguinte redação:

§ 6º A manifestação espontânea na internet de pessoas naturais em matéria político-
eleitoral, mesmo que sob a forma de elogio ou crítica a candidata, candidato, partido
político, federação ou coligação, não será considerada propaganda eleitoral na forma do
inciso IV do caput deste artigo, desde que observados os limites estabelecidos no § 1º do
art. 27 desta Resolução.

§ 6º-A. Observado o disposto no § 6º e nos itens 1 e 2 da alínea b do inciso IV do caput
deste artigo, é lícita a veiculação de propaganda eleitoral em canais e perfis de pessoas
naturais que: 

I - alcancem grande audiência na internet; 

II - ou participem de atos de mobilização nas redes para ampliar o alcance orgânico da
mensagem, como o compartilhamento simultâneo de material distribuído aos
participantes, a convocação para eventos virtuais e presenciais e a utilização de hashtags. 

Os referidos dispositivos reforçam os direitos fundamentais à liberdade de expressão e de
participação política, na medida em que explicitam que as pessoas naturais podem se
manifestar livremente mesmo que sob a forma de elogio ou crítica a candidata, candidato,
partido político, federação ou coligação, conduta que não será considerada propaganda
política.

E os dispositivos vão além: esclarecem que esse direito se aplica inclusive à veiculação de
manifestações em canais de pessoas naturais que alcancem grande audiência na internet ou
que participem de atos de mobilização nas redes para ampliar o alcance orgânico da
mensagem, como o compartilhamento simultâneo de material distribuído aos participantes,
a convocação para eventos virtuais e presenciais e a utilização de hashtags.
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Portanto, em linha de princípio, é plenamente lícita a arregimentação de pessoas na
internet, inclusive para fins de ampliação de alcance orgânico de mensagem ou para
convocação de atos de mobilização simultânea na rede. Em outras e mais diretas palavras,
não há nenhuma ilicitude per se das cognominadas “missões” a integrantes desses
canais.

A ressalva fica por conta do disposto no § 6º-B do mesmo dispositivo, o qual estipula que a
proteção acima não se aplica para fins ilícitos, sob pena de responsabilização das pessoas
organizadoras, das criadoras do conteúdo, das distribuidoras e das participantes, na
proporção de suas condutas, pelos ilícitos eleitorais e penais.

A apuração desse comportamento ilícito, no entanto, depende da observância do
devido processo legal e da apuração das condutas em processo de natureza
jurisdicional, para que se possa eventualmente responsabilizar as pessoas organizadoras,
criadoras de conteúdo, distribuidoras e participantes, “pelos ilícitos eleitorais e penais”.
Decerto essa apuração não pode ocorrer em sede meramente administrativa, como
aparentemente se verifica nos atos inquinados como ilícitos.

Aliás, se é certo que a intervenção jurisdicional da Justiça Eleitoral no meio digital deva
ocorrer com base no postulado da mínima intervenção (art. 38 da Res.-TSE 23.610), com
muito mais razão há de se exigir cautela e autocontenção da autoridade meramente
administrativa. Em suma, a autoridade administrativa não pode, em regra, adotar medida
mais drástica daquela que seria cabível em sede jurisdicional.

Tal dever de proporcionalidade consta dos arts. 21 e 22 da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro, os quais conformam a conduta do administrador para não impor aos
sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do caso, sejam
anormais ou excessivos, ou mesmo aplicar sanções sem a observância das peculiaridades
do caso.

Enfim, também sob esse aspecto, entendo relevante a impetração e plausível o pedido de
tutela de urgência.

3.4. A matéria está afetada ao Colegiado.

Na linha do que já expus acima, a matéria alusiva à suspensão do canal objeto da presente
impetração já está sendo discutida em sede jurisdicional, em pelo menos dois feitos, a
saber:

i. nos autos da AIJE 0602694-73, na qual o Ministro Corregedor-Geral Eleitoral
determinou o restabelecimento do canal até ulterior deliberação do Plenário;

ii. nos autos da SS-El 0602844-54.2026.6.00.0000, por meio da qual o Ministro Presidente
do TSE sustou a eficácia do item "b" da Decisão 2, declarando que a decisão da PetCiv foi
reajustada e ficaria mantida sob os novos fundamentos. Tal decisão também deve ser
obrigatoriamente submetida ao Plenário do TSE, nos termos do art. 3º da Res.-TSE 23.598.
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A circunstância de os feitos ainda não terem sido pautados não esvazia a competência do
Plenário para deliberar sobre a possibilidade ou não de suspensão do multicitado canal, ou
mesmo de exclusão de seu conteúdo. Até porque nenhum ministro da Corte, menos ainda
no exercício de competência administrativa, pode se sobrepor à autoridade do Colegiado, a
quem caberá decidir inclusive sobre os limites da competência conferida pelo art. 125-B da
Res.-TSE 23.610.

Desse modo, a partir do momento em que afetada a matéria ao Colegiado, toda e qualquer
decisão monocrática sobre o mesmo tema, notadamente às de natureza
administrativa, padece de grave e incontornável vício de competência. Segue daí que,
praticado o ato, restaria caracterizado o abuso de poder por exercício exorbitante de
competência que a autoridade despossui.

Também sob esse aspecto entendo que há relevância na impetração e plausibilidade da
ordem preventiva para se evitar dano iminente, a qual se converte imediatamente em
repressiva, caso os atos inquinados como ilegais.

Por outro lado, teço algumas considerações sobre os pedidos de sustação de remessa de
elementos probatórios à AIJE 0602694-73.

4. Pleitos descritos nos itens 158 - b, c e e da petição inicial.

A mesma relevância da impetração não se verifica em relação aos pedidos dos itens 158 -
b, c e e da petição inicial.

Isso porque os pedidos em tela visam a evitar a remessa de elementos probatórios ao juízo
natural da apuração dos ilícitos, no caso a Corregedoria-Geral Eleitoral. Essa providência
instrutória não pode ser interditada em sede de mandado de segurança, ainda que fundada
em alegado vício de competência administrativa.

Afinal, como já me manifestei em outras oportunidades, a ação de investigação judicial
eleitoral é voltada à apuração de graves ilícitos que podem colocar em risco a legitimidade
e a normalidade do pleito, com a possibilidade de magistrado ordenar todas as diligências
necessárias à apuração dos fatos, ainda que não suscitados pela parte (art. 23 da Lei
Complementar 64/90).

Portanto, compete apenas ao juízo competente da AIJE, no caso a Corregedoria-Geral
Eleitoral, deliberar sobre a validade, higidez e utilidade dos elementos probatórios
eventualmente remetidos em razão dos procedimentos administrativos tratados na presente
impetração. Se as provas forem inadmissíveis ou não interessarem à apuração, essa
discussão será feita naquele feito, e não em sede de mandado de segurança.

Neste passo, os pedidos contidos nos itens 158 - b, c e e da petição inicial contradizem a
própria argumentação do Impetrante de que a AIJE é a instância competente para o
travamento das discussões jurisdicionais relacionadas ao referido Canal.

5. Conclusão.
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Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido de liminar, a fim de suspender os efeitos
das decisões proferidas na PetCiv 0602791-73.2026.6.00.0000, ou das que venham a
ser proferidas na PetCiv 0603214-33.2026.6.00.0000, exclusivamente nas partes em
que os respectivos resultados práticos sejam a suspensão, a indisponibilização, a
restrição de alcance ou de funcionalidade, ou qualquer “medida em nível de canal”,
do canal cognominado “Exército do Lula” (identificador 120363408763985992), até o
julgamento do mandado de segurança ou determinação diversa nos autos da AIJE
0602694-73 ou em representação eleitoral distribuída aos ministros auxiliares.

Defiro ainda a liminar para os fins de determinar que a Presidência se abstenha de
exercer sua competência administrativa prevista no art. 125 -B da Res. N. 23.610/2019
para determinar a suspensão, retirada ou restrição o funcionamento do Canal
designado “Exército de Lula” até que sobrevenha alguma decisão de Plenário em sede
jurisdicional que emita decisão neste sentido.

Determino a comunicação da presente decisão à Presidência desta Corte Superior, ao
Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral e ao Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.,
esclarecendo ao último (Facebook) que o cumprimento da presente determinação
judicial deve se sobrepor a qualquer decisão monocrática de natureza administrativa
sobre o mesmo tema (suspensão ou medida correlata a afetar o canal), sob pena de
incidência de multa diária no valor de R$ 50.000,00 e eventual apuração do crime do
art. 347 do Código Eleitoral.

Por ora, indefiro os demais pedidos cautelares, especialmente os descritos nos itens
158 b, c e e da petição inicial.

Após as providências de praxe, voltem imediatamente os autos para submissão da
decisão ao referendo ao Colegiado, requerendo-se desde logo à Presidência designação
de Plenário Virtual para submissão da presente medida ao referendo do Plenário,
instância maior de deliberação deste Tribunal.

Reitere-se, por fim, que a tutela aqui deferida não parte do pressuposto de que a
Presidência deste Tribunal esteja a cogitar proferir decisões de surpresa ou engendrar atos
unilaterais que instabilizem o cenário eleitoral, já naturalmente friccionado de uma eleição
presidencial. A tutela que ora se defere vem em reforço à integridade e à transparência da
atuação,  administrativa e jurisdicional, da Justiça Eleitoral. A demarcação clara das
competências da Corte e de seus membros, bem como o respeito aos limites e finalidades
destas competências evita que, injustamente, este Tribunal seja objeto de críticas
infundadas, teorias conspiratórias, fomentos artificiais à cizânia e desconfiança que só
desservem à confiança na Justiça e a legitimidade  do pleito. Longe de caracterizar
censura à condução desta Presidência, a presente tutela se presta a reforçar sua
atuação e a confiança nela depositada.

Publique-se em mural.

Intime-se.
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Ministro Floriano de Azevedo Marques

                          Relator
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